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DECISÃO
Após o julgamento da apelação interposta pela FUNAI, ocorrido em 24/03/2015, dando parcial provimento ao recurso para mantê-la na lide e confirmando a sentença que julgou procedente o pedido reintegratório do ICMBIO em relação aos indígenas, a FUNAI ingressou, em 12/052015, com petição na qual, ao tempo em que noticia que “não há mais ocupação indígena no Parque do Descobrimento, já que as aldeias encontram-se, há alguns anos, apenas nas bordas do parque”, requer a extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, por restar evidenciada a perda superveniente do objeto (fls. 662/663).

O ICMBIO, por sua vez, em requerimento datado de 27/07/2015, aduz ser processualmente descabida a pretensão da FUNAI, por ser impossível ao Tribunal extinguir, sem julgamento de mérito, ação judicial que já julgou decidindo o mérito. Diz ser inviável o acolhimento da petição como embargos de declaração, já que não apontado qualquer obscuridade, omissão ou contradição, e por já ter findado o prazo para essa espécie de recurso. 
Afirma, ainda, que tal petição também não pode ser processada como Recurso Especial ou Extraordinário, porque não indicada qualquer das causas jurídicas de cabimento. Finalmente, pede que, caso não tenham sido interpostos recursos outros pela FUNAI ou por qualquer dos demais interessados – invasores, União, Ministério Público ou terceiros -, que seja certificado o trânsito em julgado da decisão e remetido os autos a PRF – 1ª Região para ciência do ICMBIO (fls. 666/669).

Em 30/07/2015, em nova petição, a FUNAI anuncia que houve o reconhecimento da “área como de ocupação tradicional, conforme minudenciado no RCID em anexo, publicado recentemente, fato que evidencia a insubsistência da pretensão possessória objeto da presente demanda”. Assim, pugna pelo prosseguimento do feito e por seu consequente julgamento, levando em conta o fato novo trazido (fls. 685/686).

É o breve relatório. Decido.

A FUNAI na primeira petição pede a extinção, sem julgamento de mérito dos presentes autos. Na segunda petição, noticia fato novo e pede o prosseguimento do feito e o seu julgamento.

Contudo, já houve o julgamento, com o exame do mérito, da lide. O acórdão foi publicado em 10/04/2015 (fl. 658). Não há como levar em conta fato novo ocorrido após o julgamento do apelo, informado por intermédio de simples petição, para dar algum tipo de efeito modificativo ao julgado. A Fundação, sentindo-se prejudicada e se ainda houver tempo hábil, deve ingressar como os recursos cabíveis a fim de obter o reexame da matéria.

Assim, nada a prover em relação às petições.

Determino o envio dos autos à Turma para as providências necessárias, inclusive certificação do trânsito em julgado, se for o caso.

Brasília, 25 de agosto de 2015.
Desembargador Federal NEY BELLO
Relator
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